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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 39/2022

O Município de Campo do Tenente, por meio do seu Prefeito Weverton Willian Vizentin, no uso de suas atribuições legais, torna público, que realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento menor preço por item, em conformidade com as condições, quantitativos e descritivos trazidos pelo Edital e seus anexos, especialmente o Anexo I, que veicula o Termo de Referência.

O procedimento licitatório observará as disposições da Lei Federal nº 10.520/03, Lei Complementar 123/06 e suas alterações, bem como o Decreto Municipal nº 240/2021 e subsidiariamente, no que couber, as disposições da Lei Federal nº 8.666/93, e suas alterações, sem prejuízo das demais legislações e normas regulamentares aplicáveis à espécie e às condições e exigências estabelecidas neste Edital e seus Anexos.


RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: até às 8h59min do dia 20/06/2022
ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: às 9h do dia 20/06/2022
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: após análise das propostas pelo pregoeiro.
REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF).
LOCAL: Portal: Bolsa de Licitações do Brasil – BLL bllcompras.com

PREGOEIRO: WILLIAN DE BASTOS
EQUIPE DE APOIO: MARISTELA REMBOSKI E TARCÍCIO CARLOS PEREIRA
DECRETO MUNICIPAL Nº 130/2021.

1. DO OBJETO
0.1. Contratação de empresa especializada em telecomunicações, que possua outorga da ANATEL, para prestação de serviços de telefonia móvel pessoal (SMP - Serviço Móvel Pessoal) através das tecnologias atuais, para transmissão de voz e dados, pelo sistema digital pós-pago, em atendimento as diversas secretarias municipais, conforme condições, descrições, especificações, quantidades e exigências estabelecidas Anexo I deste Edital.

0.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço por item, observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

0.3.  Da divisão em lotes:  O objeto ora licitado contém um lote, contendo apenas um item, sendo que os lances serão ofertados por item.

0.4.   Do certame: Na presente licitação aplica-se o Art. 49, inciso II da Lei Complementar  nº123/2006, mas serão aplicadas as regras de empate ficto e habilitação tardia.

1. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
1.1. As despesas decorrentes da aquisição do objeto desta licitação correrão pelas seguintes dotações orçamentárias:
03 - Secretaria de Administração e Finanças
03.001 – Secretaria de Administração e Finanças
04.122.0003.2004 – Manutenção da Secretaria de Administração e Finanças
3.3.90.39.00.00 – Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica
Fonte 00000 – Recursos Municipais
04 – Secretaria de saúde
04.001 – Secretaria de Saúde
10.301.0004.2007 – Manutenção do Fundo Municipal de Saúde
3.3.90.39.00.00 – Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica
Fonte 00303 – Recursos Municipais
Fonte 00494 – Recursos Municipais
05 – Secretaria de Educação, Cultura, Esporte e Turismo
05.001 – Departamento de Educação
12.361.0005.2009 – Manutenção das Atividades Educacionais
3.3.90.39.00.00 – Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica
Fonte 00103 – Recursos Municipais
Fonte 00104 – Recursos Municipais
Fonte 00107 – Recursos Municipais
06 – Secretaria de Desenvolvimento Social e Departamento de Ação Social e Cidadania
06.001 – Departamento de Desenvolvimento Social e Cidadania
08.244.0006.2020 – Manutenção da Secretaria de Desenvolvimento Social e Cidadania
3.3.90.39.00.00 – Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica
Fonte 00000 – Recursos Municipais
07 – Secretaria de Obras, Rodoviário e Infra Estrutura
07.001 - Secretaria de Obras, Rodoviário e Infra Estrutura
15.451.0007.2025 – Manutenção do Departamento de Obras e Serviços Urbanos, Rodoviário e Manutenção da Frota Municipal
3.3.90.39.00.00 – Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica
Fonte 00000 – Recursos Municipais
Fonte 00501 – Recursos Municipais
Fonte 00504 – Recursos Municipais
3.3.90.39.00.00 – Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica
Fonte 00510 – Recursos Municipais
Fonte 00511 – Recursos Municipais
08 – Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente
08.001 - Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente
20.608.0008.2030 – Manutenção do Departamento de Agricultura
3.3.90.39.00.00 – Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica
Fonte 00000 – Recursos Municipais

1. DO CREDENCIAMENTO
0.1. Poderão participar deste PREGÃO os interessados do ramo de atividade pertinente ao objeto da contratação, que atenderem a todas as exigências constantes deste Edital e seus Anexos.     
0.2.   Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a documentação exigida para o respectivo cadastramento junto à Bolsa de Licitações e Leilões.
0.3. É vedada a participação de empresa em forma de consórcios ou grupos de empresas.
0.4. Não será permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, de interessados que se encontrem sob falência, dissolução, recuperação judicial ou extrajudicial, concurso de credores, empresa em forma de consórcio ou grupos de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição, estando também abrangidos pela proibição aqueles que tenham sido punidos com suspensão do direito de licitar ou contratar com o Município de Campo do Tenente, ou declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública.
0.5. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação, empresa ou pessoa jurídica que tenha em seu quadro social ou administrativo servidor ou dirigente deste Município.
0.6. O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à Bolsa de Licitações do Brasil, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o recebimento das propostas.
0.7. O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos:
1. Instrumento particular de mandato outorgando a operador devidamente credenciado junto à Bolsa, poderes específicos de sua representação no pregão, conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitações do Brasil (Anexo 04).
a) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital, conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitações do Brasil (Anexo 04) e,
b) Especificações do produto objeto da licitação em conformidade com o Anexo I do edital, constando preço, marca e modelo e em caso de itens específicos mediante solicitação do pregoeiro no ícone ARQ, inserção de catálogos do fabricante. A empresa participante do certame não deve ser identificada.
c) O custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do Licitante vencedor do certame, que pagará a Bolsa de Licitações do Brasil, provedora do sistema eletrônico, o equivalente ao percentual estabelecido pela mesma sobre o valor contratual ajustado, a título de taxa pela utilização dos recursos de tecnologia da informação, em conformidade com o regulamento operacional da BLL – Bolsa de Licitações do Brasil, Anexo 04.
0.8. A microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentação da declaração constante no Anexo 06 para fins de habilitação, deverá, quando do cadastramento da proposta inicial de preço a ser digitado no sistema, verificar nos dados cadastrais se assinalou o regime ME/EPP no sistema conforme o seu regime de tributação para fazer valer o direito de prioridade do desempate. Art. 44 e 45 da LC 123/2006.

1. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME
1.1. O certame será conduzido pelo Pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio.
a) Caberá ao Pregoeiro, em especial:
1. Conduzir a sessão pública;
I. Receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao edital e aos anexos, além de poder requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração desses documentos;
II. Verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos no edital;
III. Coordenar a sessão pública e o envio de lances;
IV. Verificar e julgar as condições de habilitação;
V. Sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos de habilitação e sua validade jurídica;
VI. Receber, examinar e decidir os recursos e encaminhá-los à autoridade competente quando mantiver sua decisão;
VII. Indicar o vencedor do certame;
VIII. Adjudicar o objeto, quando não houver recurso;
IX. Conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e
X. Encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade competente e propor a sua homologação.

Parágrafo único.  O pregoeiro poderá solicitar manifestação técnica da assessoria jurídica ou de outros setores do órgão ou da entidade, a fim de subsidiar sua decisão.

b) Da equipe de apoio
1. Caberá à equipe de apoio auxiliar o pregoeiro nas etapas do processo licitatório.

1.2. CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES DA BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES:
4.2.1. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do instrumento de mandato previsto no item 3.7 “a”, com firma reconhecida, operador devidamente credenciado em qualquer empresa associada à Bolsa de Licitações do Brasil, atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos os demais atos e operações no site: bllcompras.com
4.2.2. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta ou através de empresas associadas à BLL – Bolsa de Licitações do Brasil, a qual deverá manifestar, por meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital.
4.2.3. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha privativa.                                                                                           
4.2.4. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BLL - Bolsa De Licitações do Brasil.
4.2.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL - Bolsa de Licitações do Brasil a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.
4.2.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.

4.3. PARTICIPAÇÃO:
4.3.1. A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias) e subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observada data e horário limite estabelecido. 	
4.3.2. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante;
4.3.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
4.3.4. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação.
4.3.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006.
4.3.6. Não poderão participar desta licitação os interessados:
1. Empresas estrangeiras que não funcionem no País, de interessados que se encontrem sob falência, dissolução, recuperação judicial ou extrajudicial, concurso de credores, empresa em forma de consórcio ou grupos de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição, estando também abrangidos pela proibição aqueles que tenham sido punidos com suspensão do direito de licitar ou contratar com o Município de Campo do Tenente, ou declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública;
a) Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
b) Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993;
c) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário).
4.4. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida ou através de uma empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (41) 3097-4600, ou através da Bolsa de Licitações do Brasil ou pelo e-mail contato@bll.org.br.

1. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
2.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.
2.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.
2.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.
2.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
2.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema.
2.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta.
2.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances.

3. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
3.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:
a) Valor unitário;
b) Marca;
c) Fabricante;
d) Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência, indicando, no que for aplicável, modelo, ano de fabricação, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso.
e) A LICITANTE NÃO DEVE SE IDENTIFICAR. NO CASO DE SERVIÇOS, PARA QUE NÃO HAJA IDENTIFICAÇÃO, A LICITANTE PODERÁ PREENCHER NO LOCAL DA MARCA, POR EXEMPLO “SERVIÇOS”.
3.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a licitante.
3.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens.
3.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
3.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.
3.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;
3.7. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

4. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES
4.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicado neste Edital.
4.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.
a) Também será desclassificada a proposta que identifique a licitante.
b) A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
c) A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.
4.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances.
4.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.
4.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.
4.6. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.
4.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
4.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.
4.9. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,01 (um centavo) do valor unitário do item.
4.10. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante poderá variar conforme o pregão e objeto licitado, quando o pregoeiro definir uma margem de lance para esse item.
4.11. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
4.12. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.
4.13. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
4.14. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente.
4.15. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.
4.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.
4.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
4.18. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
4.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 24 (vinte e quatro horas) da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
4.20. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus anexos.
4.21. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
4.22. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.
4.23. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
4.24. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.
4.25. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
4.26. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
4.27. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, haverá a aplicação dos critérios de desempate previstos nos art. 44 e art. 45 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, seguido da aplicação do critério estabelecido no § 2º do art. 3º da Lei nº 8.666, de 1993, se não houver licitante que atenda à primeira hipótese.
4.28. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas empatadas.
4.29. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.
4.30. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
a) O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de quatro horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

5. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.
5.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto Municipal n.º 240/2021. 
5.2. O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua proposta, os percentuais das contribuições previstas no art. 176 da Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009, em razão do disposto no art. 184, inciso V, sob pena de desclassificação.
5.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível.
5.4. Poderá ser realizada a desclassificação por inexequibilidade, antes da fase competitiva, ou na sessão de lances, quando o pregoeiro constatar, de acordo com o caso concreto, que a proposta da licitante é, manifestamente, de valor irrisório em relação ao valor ESTIMADO PARA CONTRATAÇÃO.
5.5. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita;
5.6. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;
5.7. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de quatro horas, sob pena de não aceitação da proposta.
5.8. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.
a) Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.
5.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
5.10. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a sua continuidade.
8.11. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.
8.11.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.
8.11.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
8.12. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.
8.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. 

9. DA HABILITAÇÃO  
9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
1. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/).
a) Consulta ao Cadastro de Impedidos de Licitar do TCE - Tribunal de Contas do Estado do Paraná (http://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarImpedidosWeb.aspx).
b) A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
c) Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
d) A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.
e) O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.
f) Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação.
g) No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
9.2. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via e-mail, no prazo de 4 (quatro) horas, sob pena de inabilitação.
9.3. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.
9.4. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
9.4.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.
9.5. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada no ANEXO 2 deste edital, para fins de habilitação.
9.6. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício, caso esteja enquadrada no Simples Nacional, quando a licitação tiver como objeto o fornecimento de bens para pronta entrega ou para locação de materiais.
9.7. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.
9.7.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.
9.8. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal
e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.
9.9. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.
9.10. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.
9.11. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.
9.12. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
9.13. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.
9.14. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor.

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA
10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 4 (quatro) horas a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:
10.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.
10.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento.
10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.
10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada.
10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93), com 2 (duas) casas decimais.
10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos.
10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação.
10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.
10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação.

11. DOS RECURSOS
11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de trinta minutos,
para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.
11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.
11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso.
11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse direito.
11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste Edital.

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
12.1. A sessão pública poderá ser reaberta:
12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.
12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.
12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.
12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda, fac-símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório.

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.
13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o procedimento licitatório.

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
14.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

15. DO CONTRATO
15.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Contrato, cujo prazo de validade encontra-se nele fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.
15.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 05. (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento.  Serão aceitos documentos com assinatura digital do representante legal.
15.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura do Contrato poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito.
15.4. Serão formalizados tantos Contratos quanto necessários para os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades e demais condições.
15.5. O prazo de vigência do Contrato é de 12 (doze) meses, conforme previsão no instrumento contratual ou no termo de referência.
15.6. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.
15.6.1. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o fornecedor não estiver inscrito no Sicaf, este deverá proceder ao seu cadastramento, sem ônus, antes da contratação.
15.6.2. Na hipótese de irregularidade do registro no Sicaf, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e seus anexos.
15.7. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato.
15.8. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato, sem prejuízo da aplicação das sanções prevista neste edital.

16. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL
16.1. As regras acerca do equilíbrio econômico financeiro são as estabelecidas na Termo de Referência, anexo a este Edital.

17. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO
17.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referência.

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
18.1. As obrigações do Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência.

19. DO PAGAMENTO
19.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital.

20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.
20.1. O atraso injustificado na execução do Contrato, sujeitará à Contratada a multa de mora, na forma prevista neste instrumento convocatório e respectivo Contrato.
20.2. A multa a que alude o subitem anterior não impede que a Administração rescinda unilateralmente o Contrato e aplique outras sanções previstas em lei.
20.3. Ficará impedida de licitar e contratar com o Município de Campo do Tenente, pelo prazo de até 05 (cinco) anos o licitante que praticar quaisquer atos previstos no artigo 7º da Lei Federal nº 10.520, de 17 de
julho de 2002.
Art. 7º Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4o desta Lei, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais.
20.4. A aplicação da penalidade indicada no subitem anterior não impossibilitará a incidência das demais cominações legais contempladas pela Lei nº 8.666/93.
20.5. As sanções de que trata o subitem 20.3 poderão ser aplicadas juntamente com as multas previstas no presente instrumento, garantindo o exercício de defesa prévia do interessado.
20.6. Pela inexecução total ou parcial do Contrato a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar as seguintes sanções:
1. Advertência por escrito:
1. Descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas contratualmente;
a) Outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços do Contratante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.
2. Multa:
1. 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) por dia de atraso, sobre o valor da ordem ou requisição de compra, limitado a 10% (dez por cento) do mesmo valor, contados a partir do início do prazo contratual para a entrega dos produtos;
a) 5% (cinco por cento), a ser aplicada em dobro no caso de reincidência, limitada a 10% (dez por cento), sobre o valor total inicial do Contrato, por infração ou inadimplemento a qualquer cláusula ou condição do Contrato, não especificada na alínea “a” ou se a vendedora dar causa à rescisão da contratação.
3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Municipal, por prazo não superior a 2 (dois) anos;
4. Ficará impedido de licitar e de contratar com a Administração Pública e será descredenciado no Sicaf, pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais, garantido o direito à ampla defesa, o licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta: I - não assinar o contrato ou a ata de registro de preços; II - não entregar a documentação exigida no edital; III - apresentar documentação falsa; IV - causar o atraso na execução do objeto; V - não mantiver a proposta; VI - falhar na execução do contrato; VII - fraudar a execução do contrato; VIII - comportar-se de modo inidôneo; IX - declarar informações falsas; e X - cometer fraude fiscal.
4.1.   O valor das multas aplicadas deverá ser recolhido no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data da notificação. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fizer jus;
20.6.1. O valor devido, e não recolhido no prazo assinalado no subitem anterior, acrescido da taxa SELIC, ao mês ou fração, será cobrado administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa e cobrado mediante o processo de execução fiscal, com os encargos legais devidos, segundo o que estabelece a Lei nº 6.830/80.
20.7. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso à autoridade superior, no que couber, conforme previsto no art. 109 da Lei nº 8.666/93.
20.8. As penalidades só poderão ser relevadas nas hipóteses de caso fortuito ou força maior, devidamente justificadas e comprovadas, a juízo da Administração.
20.9. O Contrato poderá ser suspenso ou cancelado no interesse da Administração e nas hipóteses dos artigos 77 e 78 da Lei nº 8.666/1993, ou a pedido justificado do interessado, presente as razões orientadas pela Teoria da Imprevisão, observado do disposto na cláusula nona da Minuta do Contrato.
20.10. Na hipótese do Contratante iniciar procedimento judicial relativo à conclusão do Contrato, ficará a Contratada sujeita, além das multas previstas, também ao pagamento das custas e Honorários Advocatícios de 20% (vinte por cento) sobre o valor da causa.
20.11. Independente da aplicação das penalidades retro indicadas, a proponente ficará sujeita, ainda, à composição das perdas e danos causados à Administração Pública e decorrentes de sua inadimplência, bem como arcará com a correspondente diferença de preços verificada em nova contratação, na hipótese da proponente classificada não aceitar a contratação pelos mesmos preços e prazos fixados pela inadimplente.
20.12. Para efeito de aplicação de qualquer penalidade, são assegurados o contraditório e a ampla defesa.
20.12.1. O prazo para defesa prévia será de cinco dias úteis a contar da notificação.
20.12.2. Caberá recurso no prazo de cinco dias a contar da publicação da sanção no Órgão Oficial.
20.12.3. As penalidades serão obrigatoriamente registradas, esgotada a fase recursal na Bolsa de Licitações e Leilões – e, no caso de impedimento do direito de licitar e contratar, a licitante deverá ser descredenciada por igual período.
20.12.4. Somente a autoridade que registrou as penalidades na Bolsa de Licitações e Leilões poderá fazer sua retirada.
20.13. Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada, tratando-se de penalidade que implique no impedimento de licitar e contratar com o Município, ou de declaração de inidoneidade, será obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado e inscrição no CADFILM (Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Municipal).

21. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
21.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.
21.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail licitacaoctpr@gmail.com ou por petição dirigida ou protocolada no endereço: Rua Jorge Alves de Barros, nº 145, centro, Campo do Tenente/PR, no Departamento de Licitações e Contratos, desde que, reste comprovada a autenticidade da documentação, e que, o signatário da documentação possui poderes.
21.3. A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da impugnação.
21.4. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.
21.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.
21.6. As modificações do edital serão divulgadas pelo mesmo instrumento de publicação utilizado para divulgação do texto original e o prazo inicialmente estabelecido será reaberto, exceto se, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas, resguardado o tratamento isonômico entre os licitantes.
21.7. Esclarecimentos:
21.7.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital.
21.7.2. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.
21.7.3. As respostas e os pedidos de esclarecimentos serão divulgados pelo sistema e vincularão os participantes e a administração.

22. DA FRAUDE E CORRUPÇÃO
22.1. O Município adota práticas de anticorrupção, devendo:
1. Observar e fazer observar, em toda gestão do Sistema Municipal de Saúde, o mais alto padrão de ética, durante todo o processo de execução dos recursos do incentivo evitando práticas corruptas e fraudulentas; 
II. Impor sanções sobre uma empresa ou pessoa física, sob pena de inelegibilidade na forma da Lei, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pela gestão municipal se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa ou pessoa física, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar de licitação ou da execução de contratos financiados com recursos repassados pela SESA. Para os propósitos deste inciso, definem-se as seguintes práticas: 
Prática corrupta: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no desempenho de suas atividades; 
Prática fraudulenta: a falsificação ou omissão de fatos, com o objetivo de influenciar a execução dos recursos; 
Prática colusiva: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não competitivos; 
Prática coercitiva: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução de um contrato; 
Prática obstrutiva: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas, com o objetivo de impedir  materialmente a fiscalização da execução do recurso. 
III. Concordar e autorizar a avaliação das despesas efetuadas, mantendo à disposição dos órgãos de controle interno e externo, todos os documentos, contas e registros comprobatórios das despesas efetuadas.
I. e externo, todos os documentos, contas e registros comprobatórios das despesas efetuadas.

23. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
23.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.
23.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.  
23.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília – DF.
23.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrado em ata e acessível aos licitantes, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.
23.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
23.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
23.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
23.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.
23.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.
23.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
23.11. A autoridade competente para homologar o procedimento licitatório, poderá revoga-lo somente em razão de interesse público, por motivo de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar a revogação, e deverá anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, por meio de ato escrito e fundamentado.
23.11.1. Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé ao ressarcimento dos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato.
23.12. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico bllcompras.com, nos dias úteis, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
ANEXO 01 - Termo de Referência;
ANEXO 02 - Exigências para Habilitação;
ANEXO 03 - Modelo de proposta;
ANEXO 04 - Termo de Adesão – BLL;
ANEXO 05 - Modelo de Declaração Unificada;
ANEXO 06 - Declaração ME/EPP;
ANEXO 07 - Minuta do Contrato;
ANEXO 08 - Declaração de Cumprimento da Lei Geral de Proteção de Dados - Lei N. 13.709/2018;


Campo do Tenente/PR, 01 de junho de 2022.


Weverton Willian Vizentin
Prefeito




































ANEXO 01 – TERMO DE REFERÊNCIA DO OBJETO

TERMO DE ELETRÔNICO Nº 39/2022

1. OBJETO / JUSTIFICATIVA:
0.1. O presente Pregão tem por Contratação de empresa especializada em telecomunicações, que possua outorga da ANATEL, para prestação de serviços de telefonia móvel pessoal (SMP - Serviço Móvel Pessoal) através das tecnologias atuais, para transmissão de voz e dados, pelo sistema digital pós-pago, em atendimento as diversas secretarias municipais, conforme condições e especificações constantes no Edital e neste Termo de Referência.
0.2. Do objetivo: Os serviços de telefonia móvel são imprescindíveis à administração, para que seja mantida a comunicação entre o Secretariado desta municipalidade, também para melhor gerenciamento do transporte de pacientes e demais atividades da administração pública.
1.3. Em caso de divergência existente entre as especificações dos itens que compõem o objeto descrito no site da BLL e as especificações constantes deste Termo, prevalecerão as últimas.
 DESCRIÇÃO DETALHADA DOS ITENS/ OBJETO:

	Lote: 1 - Lote 001

	Item
	Código do produto/serviço
	Nome do produto/serviço
	Quantidade
	Unidade
	Preço máximo
	Preço máximo total

	1
	23774
	Contratação de empresa para prestação de serviço de telefonia móvel pessoal (SMP), sendo no mínimo: ligações ilimitadas VC1, VC2 e VC3 para fixo e móvel de qualquer operadora; Pacote de 100 SMS para qualquer operadora; Pacote de dados com franquia mínima de 05 (cinco) gigabytes, incluso serviço de gestão de voz e dados via internet.

Quantidade máxima de linhas: 45 chip's;

Prazo de execução: 12 meses.  
	12,00
	MÊS
	3.373,76
	40.485,12

	TOTAL
	40.485,12



Valor total: R$ 40.485,12 (quarenta mil, quatrocentos e oitenta e cinco reais e doze centavos).

1. ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS:
3.1. O proponente vencedor deverá estar legalmente autorizado pela Agência Nacional de Telecomunicações – ANATEL. Os serviços contratados deverão ser realizados 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por semana, durante todo o período de vigência do contrato, não sendo admitida sua interrupção sem justa causa e prévia comunicação à contratante, ressalvados os casos fortuitos decorrentes de problemas não programados pela contratada, bem como, obedecer todos os critérios abaixo relacionados: A prestação dos serviços se dará pelo uso da tecnologia no mínimo 5 Gigabytes, ou outras mais avançadas que venham substituí-las.
3.2. Está permitida a subcontratação parcial ou consórcio parcial do objeto ora licitada, para as tarifas VC2 e VC3.
3.3. A prestação dos serviços de telefonia móvel pessoal deverá ter cobertura mínima nos seguintes municípios/estados:
a) No Município de Campo do Tenente/PR;
b) No Estado do Paraná;
c) Em todas as capitais dos demais Estados da Federação, bem como em Brasília, capital do Distrito Federal.
d) A prestação dos serviços de telefonia móvel pessoal deverá ser prestada à contratante mesmo fora da área de concessão da contratada, através da utilização de redes de outras prestadoras de serviço de telefonia móvel, conforme regras definidas pelo mercado, e não havendo incidência de tarifa não descrita neste documento.

4. REQUISITOS MÍNIMOS OBRIGATÓRIOS DOS SERVIÇOS:
4.1. Pacotes de voz e dados: Os pacotes de voz deverão abranger toda e qualquer tipo de ligação para qualquer operadora do Brasil, tanto para originar e receber chamadas, de forma ilimitada. Os pacotes de dados contratados deverão ser de no mínimo 5 Gigabytes por linha com ciclo mensal, sendo renovados sempre na data de corte da fatura.
4.2. A contratada deverá disponibilizar, ainda, as seguintes facilidades:
a) Manter serviço antifraude, em horário comercial, com detecção de clonagem e tomar as devidas providências, imediatamente após ter ciência de ocorrência e sanar as falhas de modo que os usuários possam retomar à utilização do serviço no prazo máximo de 24 horas, não eximindo a contratada da responsabilidade por quaisquer ligações que sejam realizadas por aparelhos clonados ou em quaisquer outras modalidades de fraude;
b) Possuir ferramentas de autenticação que garantam a segurança dos serviços prestados e dos dados trafegados;
c) Garantir que os usuários da contratante possam enviar e receber mensagens de texto para/de qualquer outra operadora de SMP;
d) Fornecer para a contratante, ferramenta de gestão on-line para configuração de serviços, bloqueios, e outros;
e) Disponibilizar, para a contratante, os serviços de: • Secretária eletrônica; • Desvio de chamada (siga-me); • Identificador de chamadas; • Chamada em espera; • Bloqueio de ligações a cobrar, quando solicitado; • Bloqueio de linhas, quando solicitado; • Chamadas originadas para os serviços públicos de emergência e de utilidade pública, e • Acesso telefônico a Central de Atendimento da contratada a partir de estações fixas ou móveis de qualquer localidade dentro do território nacional.
f) Indicar consultor ou gerente de conta que irá acompanhar o contrato, informando seus respectivos contatos. A contratante deverá ser isenta do valor da habilitação de todas as suas unidades móveis celulares durante toda a vigência do contrato; O fornecimento e a habilitação de novos códigos de acesso deverão ser realizados pela contratada, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, após solicitação escrita do fiscal da contratante, e deverão seguir todos os critérios e obrigações descritos neste termo de referência. A contratada deverá disponibilizar o SMP de longa distância em todas as cidades do Brasil onde o aparelho móvel estiver em funcionamento.
g) A contratada, do grupo acima descrito, deverá receber reclamações, solicitações de serviços e pedidos de informação da contratante e respondê-los ou solucioná-los nos prazos fixados no PGMQ-SMP. A empresa contratada deverá indicar formalmente preposto para funcionar como elo entre a empresa contratada e a Administração, informando todos os contatos necessários, tais como e-mail, telefones, endereço, entre outros, de modo a garantir um serviço de qualidade.

5.  DAS LINHAS
5.1. As linhas deverão ser homologadas pela empresa contratada nos aparelhos celulares.

6. CONDIÇÕES E PRAZO DE ENTREGA DOS PRODUTOS:
6.1. O Município de Campo do Tenente solicitará, o fornecimento do serviço contratado, mediante Ordem de Compra/Requisição de Compra e a respectiva Nota de Empenho.

6.2.  O prazo para início dos serviços será de até 10 (dez) dias úteis sem quaisquer acréscimos, títulos de frete ou outros encargos, mediante prévia e expressa requisição/autorização do município de Campo do Tenente.

7.  PRAZO DE EXECUÇÃO E DE VIGÊNCIA:
7.1. 12 (doze) meses, contados a partir de sua assinatura, podendo ser prorrogado nos termos da Lei Federal nº 8.666/93.

8. GESTOR/ FISCAL RESPONSÁVEL PELO RECEBIMENTO:
8.1.Fica a cargo de cada Secretaria solicitante, na pessoa do secretário municipal a gestão e fiscalização do contrato.

9. VALOR REFERENCIAL DE MERCADO
9.1. Conforme descrito no Termo de Referência de preços e respectivas cotações apensas ao processo licitatório em epígrafe.

10. ENDEREÇO PARA ENTREGA
10.1. Secretaria de Administração e Finanças , Av. Miguel Komarchewski, nº 900, centro, Campo do Tenente/Pr.

11. PAGAMENTO
a) O pagamento será efetuado em até 30 dias após o protocolo da NF/Fatura, atestada pela Secretaria solicitante, acompanhada das certidões de regularidade fiscal e trabalhista, dentro dos seus prazos de validade.
b) O faturamento dos produtos/serviços devera obedecer ao modelo de Nota Fiscal preconizado pelo órgão competente, seja ele Federal, Estadual ou Municipal.
c) A Contratada deverá fornecer número de agência e conta junto ao Banco do Brasil para receber os pagamentos devidos. Caso seja informado número de agência e conta junto a outros bancos será descontado do total a ser pago o valor referente a tarifa de transferência de valores.
Na Nota Fiscal deverá conter:
Nº do Pregão;
Nº do Contrato.
d) Ultrapassados os 30 dias previstos, o valor a ser pago deve ser atualizado desde a data do inadimplemento até a data do efetivo pagamento pelo índice IPCA e juros de 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) por dia de atraso, sobre o valor da ordem ou requisição de compra, limitado a 10% (dez por cento) do mesmo valor, contados a partir da data do inadimplemento até a data do efetivo pagamento.

12. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES
12.1. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:
a) Observar para que, durante a vigência da presente ata, sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem assim, a sua compatibilidade com as obrigações assumidas;
b) Efetuar o pagamento à Contratada, respeitando o prazo estabelecido e as demais cláusulas contratuais;
c) Comunicar prontamente à Contratada, toda e qualquer anormalidade verificada no fornecimento dos serviços;
d) Acompanhar e fiscalizar a perfeita execução do contrato, através da Secretaria solicitante, na pessoa do secretário municipal.

12.2. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:
a) Fornecer os serviços de telefonia móvel conforme especificações, validades e preços e prazo de entrega indicados na licitação supracitada e registrados no contrato;
b) Providenciar a imediata correção das deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pelo fiscal referentes à forma do fornecimento ao cumprimento das demais obrigações assumidas nesta ata;
c)Prover condições que possibilitem o atendimento das condições firmadas a partir da data da assinatura do contrato;
d) Responsabilizar-se por todas as despesas diretas ou indiretas inerentes ao fornecimento do objeto do contrato;
e)Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
f) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros decorrente de sua culpa ou dolo na execução do contrato.

13. Durante a vigência do contrato, a fiscalização e a verificação de que os serviços prestados atendem ás especificações deste edital ficarão a cargo do Secretário requisitante, ou servidor por este designado, que atuará registrando todas as ocorrências relacionadas com a sua execução, determinando-se o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados.

14. O fiscal citado no subitem 13 responderá pelo Município e terá total direito e responsabilidade para supervisionar, paralisar, receber provisoriamente, aprovar ou desaprovar toda e qualquer conduta e/ou parcela da aquisição em prestação de serviços em questão.

15. O recebimento definitivo não exclui a responsabilidade do proponente adjudicatário, nos termos das prescrições legais, podendo levar à rescisão do Contrato, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, bem como no contrato;
16. O serviço a ser entregue deverá estar em conformidade com o que foi solicitado no edital.

17. O representante do Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e controle da execução do contrato;
18. A fiscalização exercida por servidor do Contratante não exclui nem reduz a responsabilidade do fornecedor, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666/93;
19. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à Autoridade Competente para as providências cabíveis.

20. O não cumprimento da obrigação acarretará em penalidade constante do presente edital e seus anexos e nos termos da Lei 8.666/93.

21. As condições estabelecidas no edital e seus anexos vinculam as partes, e nos casos em que se encontram presentes os requisitos do Artigo 55 da Lei 8.666/93, há substituição do instrumento do contrato, na forma do artigo 62 da mesma Lei já mencionada.

1.  DOS PREÇOS E SEU REAJUSTAMENTO
1.1. Os preços são os constantes na(s) proposta(s) de preço(s) do FORNECEDOR e manter-se-ão inalterados pelo período de vigência do contrato, admitida revisão no caso de desequilíbrio da equação econômico-financeira inicial deste instrumento. Neles já se encontram computados todos os impostos, taxas, contribuição social, encargos trabalhistas, fretes, emolumentos e outras despesas que se façam necessárias para o fornecimento do objeto.
1.2. Será considerado compatível com o preço de mercado, o preço que for igual ou inferior à média apurada pelo Município de Campo do Tenente.
1.3. Para cada doze meses de vigência do contrato, o valor será reajustado tendo como base o IPCA – IBGE (Índice de Preços ao Consumidor AMPLO) acumulado nos últimos doze meses.


























ANEXO 02 – DOCUMENTOS NECESSÁRIOS PARA HABILITAÇÃO


PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA Nº 39/2022

1.  	HABILITAÇÃO

1.1 EXIGÊNCIAS PARA HABILITAÇÃO
1.1.1 O licitante deverá anexar exclusivamente por sistema eletrônico (bllcompras.com) juntamente com o cadastro da proposta eletrônica, até a abertura da sessão pública, os documentos exigidos na relação abaixo:

1.2 DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

1.2.1. PARA COMPROVAÇÃO DA HABILITAÇÃO JURÍDICA:
1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (cartão CNPJ).
a) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede (no caso de empresário individual);
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores (no caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada – EIRELI);
c)  Inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores (no caso de sociedade simples);
d) Certificado de Condição de Microempreendedor Individual, com emissão não superior a 90 (noventa) dias da data de abertura da sessão, (no caso de Microempreendedor Individual – MEI).
e) Declaração da empresa, emitida por seu representante legal, de que é microempresa ou empresa de pequeno porte, constituída na forma da Lei Complementar nº 123/2006 e suas alterações, e que está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do artigo 3º da lei complementar nº 123/2006, assinada pelo representante legal da empresa, conforme modelo constante no Anexo 06.
1.2.1.1. Os documentos deverão estar acompanhados de todas as alterações ou de sua respectiva consolidação.
1.2.1.2. A apresentação dos documentos constantes nas alíneas “b”, “c”, “d” e “e” se dará conforme o caso.
1.2.1.3. Será obrigatório, sob pena de inabilitação, que o licitante tenha em seus atos constitutivos/objeto social as atividades inerentes ao objeto desta licitação.

1.2.2. PARA COMPROVAÇÃO DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
1. Certidão Negativa de Débitos ou positiva com efeito de negativa para com a Fazenda Estadual;
a) Certidão Negativa de Débitos ou positiva com efeito de negativa para com a Fazenda Municipal;
b) Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa da União, ou Certidão Conjunta Positiva com efeito de negativa, expedida pela Receita Federal do Brasil e Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, da sede da licitante, incluindo os Débitos Previdenciários;
c) Certificado de Regularidade para com o Fundo de Garantia por tempo de serviço – FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal;
d) Prova de regularidade relativa a débitos trabalhistas, mediante Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

1.2.3. PARA COMPROVAÇÃO DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
1.2.3.1. Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por período não inferior a um ano, mediante a apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado.
1.2.3.1.2. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente;
1.2.3.1.3. Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser executado em prazo inferior.
1.2.3.1.4. Para a comprovação da experiência mínima de 1 (um) ano, é admitida a apresentação de atestados referentes a períodos sucessivos não contínuos, não havendo a obrigatoriedade do prazo de 1 (um) ano ser ininterruptos.
1.2.3.5. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços.
1.2.3.6.  Contrato de Concessão ou Termo de Autorização para prestação de Serviço Móvel Pessoal, outorgado pela ANATEL, ou cópia autenticada do extrato de sua publicação no Diário Oficial da União.  

1.2.4. PARA COMPROVAÇÃO DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:
1. Certidão negativa de falência e recuperação judicial ou extrajudicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física, emitida com antecedência máxima de 90 (noventa) dias contados a partir de suas respectivas emissões, devendo estar válidas na data do recebimento dos documentos de habilitação.

1.2.5. DECLARAÇÕES:
1. Declaração Unificada, conforme modelo constante do Anexo 05;
a) Declaração de Cumprimento da Lei Geral de Proteção de Dados - Lei N. 13.709/2018, conforme modelo constante do Anexo 08.
§ 1º. Serão aceitos documentos com assinatura digital do representante legal, sem prejuízo do envio dos demais documentos exigidos no edital, na forma descrita no item 1.1.1.

§ 2º.  Serão aceitos documentos com assinatura digital do representante legal, sem prejuízo do envio dos demais documentos exigidos no edital, na forma descrita no item 1.1.1.
1. Os documentos necessários à habilitação da proponente poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração ou publicação em órgão de imprensa oficial. Os documentos deverão estar em plena vigência, ficando, porém, a critério do Pregoeiro, solicitar as vias originais de quaisquer dos documentos, caso haja constatação de fatos supervenientes. A aceitação das certidões, quando emitidas através da Internet, ficam condicionadas à verificação de sua validade e dispensam a autenticação.
I. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarada vencedora do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.
II. As microempresas e as empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.
III. A não regularização da documentação implicará decadência do direito à Contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação.

1.3. CONSIDERAÇÕES:
1.3.1. Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados deverão estar:
1. Em nome da Licitante, com número do CNPJ e preferencialmente, com o respectivo endereço;
a) Se a Licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz e os atestados de capacidade técnica que podem ser apresentados e nome e CNPJ matriz e/ou em nome e CNPJ da filial;
b) Os documentos que não constem prazo de validade serão considerados com a validade de 60 (sessenta) dias após a emissão;
c) As certidões emitidas via internet somente serão aceitas dentro do prazo em que estiverem disponíveis para consulta de sua autenticidade nos respectivos sites;
d) Caso as declarações exigidas neste edital e a proposta não tenham sido assinadas por sócio-gerente ou diretor da empresa, identificado no Ato Constitutivo, as mesmas deverão vir acompanhadas de “Procuração” (com firma reconhecida) que conceda poderes ao signatário para assinar tais documentos.
e) Fica a licitante vencedora obrigada a manter, durante toda a execução do contrato em compatibilidade com as obrigações ora assumidas todas as condições de habilitação e qualificação necessárias e exigidas para a execução do contrato, especialmente quanto as Certidões de Regularidade Fiscal Trabalhista.
f) A empresa é responsável pela veracidade de todos os documentos, declarações e informações apresentados na licitação, estando cientes que em caso de declaração falsa, haverá sanções administrativas, civis e penais.























ANEXO 03 -  MODELO DA PROPOSTA DE PREÇOS
PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA Nº ___/2022
MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL FINAL (licitante vencedor)
Apresentamos nossa proposta para o fornecimento do objeto da presente licitação Pregão, na Forma Eletrônica nº _____/2022,  acatando todas as estipulações consignadas no respectivo Edital e seus anexos.
IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE:
NOME DA EMPRESA:
CNPJ e INSCRIÇÃO ESTADUAL:
REPRESENTANTE e CARGO:	
NÚMERO DA CARTEIRA DE IDENTIDADE
NÚMERO DO CPF:
ENDEREÇO
NÚMERO TELEFONE:
AGÊNCIA e Nº DA CONTA BANCÁRIA
PREÇO (READEQUADO AO LANCE VENCEDOR)
Deverá ser cotado, preço unitário e total por item, de acordo com o Anexo 01 do Edital.
	Lote: __

	Item
	Nome do produto/serviço
	Quantidade
	Unidade
	Preço  Unitário
	Preço Total

	
	
	
	
	
	


VALOR TOTAL DA PROPOSTA: R$ (Por extenso)


CONDIÇÕES GERAIS
A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente licitação.

LOCAL E PRAZO DE ENTREGA
De acordo com o especificado no Anexo 01, deste Edital.
Obs.: No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas e encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como despesas com transportes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a contratação.

VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL
De no mínimo, 60 (sessenta) dias contados a partir da data da sessão pública do Pregão.

LOCAL E DATA
NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA
OBS: A INTERPOSIÇÃO DE RECURSO SUSPENDE O PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA ATÉ DECISÃO.









ANEXO 04 – TERMO DE ADESÃO E ANEXO

TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA DE PREGÃO ELETRÔNICO DA BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES DO BRASIL E DE INTERMEDIAÇÃO DE OPERAÇÕES.  


	Natureza do Licitante (Pessoa física ou jurídica)

	Nome:(Razão Social)

	Endereço:

	Complemento
	Bairro:

	Cidade:
	UF

	CEP:
	CNPJ/CPF:

	Inscrição estadual:
	RG

	Telefone comercial:
	Fax:

	Celular:
	E-mail:

	Representante legal:

	Cargo:
	Telefone:

	Ramo de Atividade:




1. Por meio do presente Termo de Adesão, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesão ao Regulamento do Sistema Eletrônico de Pregões Eletrônicos da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, do qual declara ter pleno conhecimento, em conformidade com as disposições que seguem.

2. São responsabilidades do Licitante:
i.	tomar conhecimento de e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de negócios dos quais venha a participar;
ii.	observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida nos editais para fins de habilitação nas licitações em que for vencedor;
1. observar a legislação pertinente, bem como o disposto nos Estatutos Sociais e nas demais normas e regulamentos expedidos pela Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, dos quais declara ter pleno conhecimento;
i. designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletrônico de Licitações, conforme Anexo I; e
ii. pagar a taxa pela utilização do Sistema Eletrônico de Licitações.

3. O Licitante reconhece que a utilização do sistema eletrônico de negociação implica o pagamento de taxas de utilização, conforme previsto no Anexo IV do Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil.

4. O Licitante autoriza a Bolsa de Licitações e Leilões a expedir boleto de cobrança bancária referente às taxas de utilização ora referidas, nos prazos e condições definidos no Anexo IV do Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões.   

5. (cláusula facultativa – para caso de uso de corretoras) O Fornecedor/Comprador outorga plenos poderes à sociedade corretora abaixo qualificada, nos termos dos artigos 653 e seguintes do Código Civil Brasileiro, para o fim específico de credenciá-lo e representá-lo nos negócios de seu interesse realizados por meio do Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, podendo a sociedade corretora, para tanto:

i.	declarar que conhece e atende as condições de habilitação previstas no Edital;
ii. 	apresentar lance de preço;
iii.	apresentar manifestação sobre os procedimentos adotados pelo pregoeiro;
iv.	solicitar informações via sistema eletrônico;
v.	interpor recursos contra atos do pregoeiro;
vi.	apresentar e retirar documentos;
vii.	solicitar e prestar declarações e esclarecimentos;
viii.	assinar documentos relativos às propostas;
ix.	emitir e firmar o fechamento da operação; e
x.	praticar todos os atos em direito admitidos para o bom e fiel cumprimento do presente mandato, que não poderá ser substabelecido.

	Corretora:
	

	Endereço:
	

	CNPJ:
	



6. O presente Termo de Adesão é válido até __/__/____, podendo ser rescindido ou revogado, a qualquer tempo, pelo Licitante, mediante comunicação expressa, sem prejuízo das responsabilidades assumidas durante o prazo de vigência ou decorrentes de negócios em andamento.



[bookmark: _Toc428886116]Local e data:	_____________________________________________________________



_________________________________________________________________________
(assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório)



Anexo ao Termo de Adesão ao Sistema Eletrônico de Licitações
da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - (Licitante direto)
Indicação de Usuário do Sistema

	Razão Social do Licitante:

	CNPJ/CPF:

	[bookmark: _Toc428886117]Operadores

	1
	Nome:

	
	CPF:
	Função:

	
	Telefone:
	Celular:

	
	Fax:
	E-mail:

	2
	Nome:

	
	CPF:
	Função:

	
	Telefone:
	Celular:

	
	Fax:
	E-mail:

	3
	Nome:

	
	CPF:
	Função:

	
	Telefone:
	Celular:

	
	Fax:
	E-mail:



O Licitante reconhece que:

i.	a Senha e a Chave Eletrônica de identificação do usuário para acesso ao sistema são de uso exclusivo de seu titular, não cabendo à Bolsa nenhuma responsabilidade por eventuais danos ou prejuízos decorrentes de seu uso indevido;
ii.	o cancelamento de Senha ou de Chave Eletrônica poderá ser feito pela Bolsa, mediante solicitação escrita de seu titular ou do Licitante;
iii.   perda de Senha ou de Chave Eletrônica ou a quebra de seu sigilo deverá ser comunicada imediatamente à Bolsa, para o necessário bloqueio de acesso; e
1. o Licitante será responsável por todas as propostas, lances de preços e transações efetuadas no sistema, por seu usuário, por sua conta e ordem, assumindo-os como firmes e verdadeiros; e
i. o não pagamento da taxa ensejará a sua inclusão no cadastro de inadimplentes da Bolsa, no Serviço de Proteção de Credito e no SERASA.  




[bookmark: _Toc428886118]Local e data:	_____________________________________________________________



_________________________________________________________________________
(assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório)



















ANEXO 05 – MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA
                              
AO
MUNICÍPIO DE CAMPO DO TENENTE/PR
PREGÃO ELETRÔNICO Nº __/2022

(NOME DA EMPRESA), CNPJ nº (xxxxxxxxxx), sediada (ENDEREÇO COMPLETO), declara para os fins de direito, na qualidade de Proponente do presente processo licitatório, instaurado por este município, que:

1. Declaramos que não possuímos em nosso Quadro Funcional empregados menores de 18 (dezoito) anos executando trabalho noturno, perigoso ou insalubre nem menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos de idade, em observância ao inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal.

2. Declaramos que esta empresa cumpre, nos termos do art. 4°, VII, da Lei 10.520/02, plenamente os requisitos de habilitação exigidos no Edital do PREGÃO, na forma eletrônica de nº __________, se responsabilizando por quaisquer vícios ou imperfeições relativas à documentação apresentada que está em conformidade ao edital supracitado.

3. Declaramos, para os fins de direito, sob as formas da lei, na qualidade de Proponente do processo licitatório na modalidade Pregão, na forma eletrônica nº ___/______, instaurado por este município, que não possuímos em nosso corpo social, nem em nosso quadro funcional empregado público ou membro comissionado de órgão da Administração Municipal direta ou indireta.

4. Declaramos, para os fins de direito, na qualidade de Proponente do processo licitatório na modalidade Pregão, na forma eletrônica nº ___/______, instaurado por este município, que não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas e sob as penas da lei.

5. Declaramos, para os fins de direito, na qualidade de Proponente do processo licitatório na modalidade Pregão, na forma eletrônica nº ___/______, instaurado por este município, que até a presente data inexistem quaisquer fatos supervenientes e impeditivos para a nossa habilitação, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, sob as penas da Lei.

6. Declaramos, para os fins de direito, na qualidade de Proponente do processo licitatório na modalidade Pregão, na forma eletrônica nº ___/______, instaurado por este município, que tomou conhecimento do teor do Edital, de todas as condições para participação nesta Licitação, se compromete a cumprir todos os termos do Edital e a fornecer material de qualidade, sob as penas da Lei.

7. Declaramos que assumimos inteira responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentados, sujeitando-nos a eventuais averiguações que se façam necessárias;

8. Comprometemo-nos a manter, durante todo o período de vigência do presente contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas nesta licitação;

9. Comprometemo-nos a repassar na proporção correspondente, eventuais reduções de preços decorrentes de mudanças de alíquotas de impostos incidentes sobre cumprimento do objeto, em função de alterações de legislação pertinente, publicadas durante a vigência do contrato;

10. Declaramos para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos procedimentos licitatórios, instaurados por este Município, que o (a) responsável legal da empresa é o (a) Sr. (a) ............................................................., Portador(a) do RG sob nº................................................. e CPF nº ........................................................, cuja função/cargo é.................................................. (sócio administrador/procurador/diretor/etc), responsável pela assinatura do contrato.

11.  Declaramos para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura referente e este processo licitatório, bem como em caso de eventual contratação, concordo que o Contrato seja encaminhado para o seguinte endereço:

a. E-mail ()

b. Telefone: ()

12.  Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de alteração junto ao Sistema de Protocolo deste Município, sob pena de ser considerado como intimado nos dados anteriormente fornecidos.

13.  Nomeamos e constituímos o senhor (a)........................................., portador(a) do CPF/MF sob n.º..................................., para ser o(a) responsável para acompanhar a execução do Contrato, referente ao Pregão Eletrônico n.º ----- e todos os atos necessários ao cumprimento das obrigações contidas no instrumento convocatório, seus Anexos e no Contrato.

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

 [Local], de de 2022.

[Nome/Cargo/Assinatura do Responsável Legal]
 [Nome da Empresa] [CNPJ]

ESTE DOCUMENTO PODERÁ SER ASSINADO DIGITALMENTE PELO RESPONSAVEL DA EMPRESA

















[bookmark: _Toc438042589]ANEXO 06 – MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE. (NA HIPÓTESE DO LICITANTE SER ME OU EPP)


MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONDIÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

AO
MUNICÍPIO DE CAMPO DO TENENTE/PR
PREGÃO ELETRÔNICO Nº __/2022
 
DECLARO, sob as penas da lei, que a empresa ____________________, inscrita no CNPJ nº _______________, cumpre os requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte estabelecido pela Lei Complementar nº 123/2006 e suas alterações, em especial quanto ao seu art. 3º, estando apta a usufruir o tratamento favorecido estabelecido nessa Lei Complementar e no Decreto nº 6.204, de 05.09.2007.

Declaro, ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14.12.2006, e que se compromete a promover a regularização de eventuais defeitos ou restrições existentes na documentação exigida para efeito de regularidade fiscal, caso seja declarada vencedora do certame.
	Local e Data
_________________________________________________
Representante Legal ou Procurador da Licitante
(Nome e assinatura)

























[bookmark: _Toc438042590]ANEXO 07 – MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO Nº ____/2022
Pregão Eletrônico nº ____/2022

Aos __dias do mês de __ do ano de dois mil vinte e dois, o MUNICÍPIO DE CAMPO DO TENENTE, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ/MF sob o n.º 76.002.658/0001-02, neste ato representado por seu Prefeito Weverton Willian Vizentin, __, ___, portador da Cédula de Identidade com RG nº ____, CPF nº ______, residente e domiciliado neste Município de Campo do Tenente, Estado do Paraná, CEP 83.870-000, e a empresa ___, com sede na  Rua __,  nº __, bairro ___, cidade ___, Estado ____, CEP __, estando devidamente inscrita no CNPJ/MF sob o nº __, representada neste ato pelo(a) Sr(a) ___, __, ___, residente e domiciliado na cidade __, bairro __, Estado __, à Rua __, nº __, CEP ___, doravante denominada de CONTRATADA,  firmam o presente Contrato de fornecimento, mediante  as cláusulas abaixo, as quais, ambas as partes se obrigam  ao cumprimento. O Edital de Pregão nº __/2022, na forma eletrônica, e seus anexos, passam a ser parte integrante do presente contrato como se nele estivesse transcrito.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1. Contratação de empresa especializada em telecomunicações, que possua outorga da ANATEL, para prestação de serviços de telefonia móvel pessoal (SMP - Serviço Móvel Pessoal) através das tecnologias atuais, para transmissão de voz e dados, pelo sistema digital pós-pago, em atendimento as diversas secretarias municipais,, conforme condições, descrições, especificações, quantidades e exigências estabelecidas Anexo I – Termo de Referência do Edital.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA
2.1. O contrato vigerá por 12 (doze) meses, contados da data da sua assinatura, podendo ser prorrogado nos termos da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações.

2.2. Para cada doze meses de vigência do contrato, o valor será reajustado tendo como base o IPCA – IBGE (Índice de Preços ao Consumidor AMPLO) acumulado nos últimos doze meses.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR
3.1. O valor total do presente ajuste é de R$ ____ (__).
 
CLÁUSULA QUARTA- DO PAGAMENTO
4.1. O pagamento será efetuado em até 30 dias após o protocolo da NF/Fatura, atestada pela Secretaria solicitante, acompanhada das certidões de regularidade fiscal e trabalhista, dentro dos seus prazos de validade.
4.1.1.	O faturamento dos produtos/serviços devera obedecer ao modelo de Nota Fiscal preconizado pelo órgão competente, seja ele Federal, Estadual ou Municipal.
4.1.2. A Contratada deverá fornecer número de agência e conta junto ao Banco do Brasil para receber os pagamentos devidos. Caso seja informado número de agência e conta junto a outros bancos será descontado do total a ser pago o valor referente à tarifa de transferência de valores.
4.2. Ultrapassados os 30 dias previstos no item 7.1, o valor a ser pago deve ser atualizado desde a data do inadimplemento até a data do efetivo pagamento pelo índice IPCA e juros de 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) por dia de atraso, sobre o valor da ordem ou requisição de compra, limitado a 10% (dez por cento) do mesmo valor, contados a partir da data do inadimplemento até a data do efetivo pagamento.



4.3. No corpo da Nota Fiscal também deverá constar as seguintes descrições:
Número do Pregão: ____/______
Número do Contrato: _____/______

4.4. Para cada doze meses de vigência do contrato, o valor será reajustado tendo como base o IPCA – IBGE (Índice de Preços ao Consumidor AMPLO) acumulado nos últimos doze meses.

CLÁUSULA QUINTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
5.1. As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:
03 - Secretaria de Administração e Finanças
03.001 – Secretaria de Administração e Finanças
04.122.0003.2004 – Manutenção da Secretaria de Administração e Finanças
3.3.90.39.00.00 – Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica
Fonte 00000 – Recursos Municipais
04 – Secretaria de saúde
04.001 – Secretaria de Saúde
10.301.0004.2007 – Manutenção do Fundo Municipal de Saúde
3.3.90.39.00.00 – Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica
Fonte 00303 – Recursos Municipais
Fonte 00494 – Recursos Municipais
05 – Secretaria de Educação, Cultura, Esporte e Turismo
05.001 – Departamento de Educação
12.361.0005.2009 – Manutenção das Atividades Educacionais
3.3.90.39.00.00 – Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica
Fonte 00103 – Recursos Municipais
Fonte 00104 – Recursos Municipais
Fonte 00107 – Recursos Municipais
06 – Secretaria de Desenvolvimento Social e Departamento de Ação Social e Cidadania
06.001 – Departamento de Desenvolvimento Social e Cidadania
08.244.0006.2020 – Manutenção da Secretaria de Desenvolvimento Social e Cidadania
3.3.90.39.00.00 – Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica
Fonte 00000 – Recursos Municipais
07 – Secretaria de Obras, Rodoviário e Infra Estrutura
07.001 - Secretaria de Obras, Rodoviário e Infra Estrutura
15.451.0007.2025 – Manutenção do Departamento de Obras e Serviços Urbanos, Rodoviário e Manutenção da Frota Municipal
3.3.90.39.00.00 – Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica
Fonte 00000 – Recursos Municipais
Fonte 00501 – Recursos Municipais
Fonte 00504 – Recursos Municipais
3.3.90.39.00.00 – Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica
Fonte 00510 – Recursos Municipais
Fonte 00511 – Recursos Municipais
08 – Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente
08.001 - Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente
20.608.0008.2030 – Manutenção do Departamento de Agricultura
3.3.90.39.00.00 – Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica
Fonte 00000 – Recursos Municipais

CLÁUSULA SEXTA – DAS CONDIÇÕES, PRAZO DE  ENTREGA/EXECUÇÃO, GESTÃO E FISCALIZAÇÃO
6.1. O proponente vencedor deverá estar legalmente autorizado pela Agencia Nacional de Telecomunicações – ANATEL. Os serviços contratados deverão ser realizados 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por semana, durante todo o período de vigência do contrato, não sendo admitida sua interrupção sem justa causa e prévia comunicação à contratante, ressalvados os casos fortuitos decorrentes de problemas não programados pela contratada, bem como, obedecer todos os critérios abaixo relacionados: A prestação dos serviços se dará pelo uso da tecnologia no mínimo 5 Gigabytes, ou outras mais avançadas que venham substituí-las.
6.2. Está permitida a subcontratação parcial ou consórcio parcial do objeto ora licitada, para as tarifas VC2 e VC3.
6.3. A prestação dos serviços de telefonia móvel pessoal deverá ter cobertura mínima nos seguintes municípios/estados:
a) No Município de Campo do Tenente/PR;
b) No Estado do Paraná;
c) Em todas as capitais dos demais Estados da Federação, bem como em Brasília, capital do Distrito Federal.
d) A prestação dos serviços de telefonia móvel pessoal deverá ser prestada à contratante mesmo fora da área de concessão da contratada, através da utilização de redes de outras prestadoras de serviço de telefonia móvel, conforme regras definidas pelo mercado, e não havendo incidência de tarifa não descrita neste documento.

6.4.  REQUISITOS MÍNIMOS OBRIGATÓRIOS DOS SERVIÇOS:
6.4.1.  Pacotes de voz e dados: Os pacotes de voz deverão abranger toda e qualquer tipo de ligação para qualquer operadora do Brasil, tanto para originar e receber chamadas, de forma ilimitada. Os pacotes de dados contratados deverão ser de no mínimo 5 Gigabytes por linha com ciclo mensal, sendo renovados sempre na data de corte da fatura.
6.4.2. A contratada deverá disponibilizar, ainda, as seguintes facilidades:
a) Manter serviço antifraude, em horário comercial, com detecção de clonagem e tomar as devidas providências, imediatamente após ter ciência de ocorrência e sanar as falhas de modo que os usuários possam retomar à utilização do serviço no prazo máximo de 24 horas, não eximindo a contratada da responsabilidade por quaisquer ligações que sejam realizadas por aparelhos clonados ou em quaisquer outras modalidades de fraude;
b) Possuir ferramentas de autenticação que garantam a segurança dos serviços prestados e dos dados trafegados;
c) Garantir que os usuários da contratante possam enviar e receber mensagens de texto para/de qualquer outra operadora de SMP;
d) Fornecer para a contratante, ferramenta de gestão on-line para configuração de serviços, bloqueios, e outros;
e) Disponibilizar, para a contratante, os serviços de: • Secretária eletrônica; • Desvio de chamada (siga-me); • Identificador de chamadas; • Chamada em espera; • Bloqueio de ligações a cobrar, quando solicitado; • Bloqueio de linhas, quando solicitado; • Chamadas originadas para os serviços públicos de emergência e de utilidade pública, e • Acesso telefônico a Central de Atendimento da contratada a partir de estações fixas ou móveis de qualquer localidade dentro do território nacional.
f) Indicar consultor ou gerente de conta que irá acompanhar o contrato, informando seus respectivos contatos. A contratante deverá ser isenta do valor da habilitação de todas as suas unidades móveis celulares durante toda a vigência do contrato; O fornecimento e a habilitação de novos códigos de acesso deverão ser realizados pela contratada, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, após solicitação escrita do fiscal da contratante, e deverão seguir todos os critérios e obrigações descritos neste termo de referência. A contratada deverá disponibilizar o SMP de longa distância em todas as cidades do Brasil onde o aparelho móvel estiver em funcionamento.
g) A contratada, do grupo acima descrito, deverá receber reclamações, solicitações de serviços e pedidos de informação da contratante e respondê-los ou solucioná-los nos prazos fixados no PGMQ-SMP. A empresa contratada deverá indicar formalmente preposto para funcionar como elo entre a empresa contratada e a Administração, informando todos os contatos necessários, tais como e-mail, telefones, endereço, entre outros, de modo a garantir um serviço de qualidade.

6.5.  DAS LINHAS
6.5.1. As linhas deverão ser homologadas pela empresa contratada nos aparelhos celulares.

6.6. CONDIÇÕES E PRAZO DE ENTREGA DOS PRODUTOS:
6.6.1. O Município de Campo do Tenente solicitará, o fornecimento do serviço contratado, mediante Ordem de Compra/Requisição de Compra e a respectiva Nota de Empenho.
6.6.2. O prazo para início dos serviços será de até 10 (dez) dias úteis, sem quaisquer acréscimos, títulos de frete ou outros encargos, mediante prévia e expressa requisição/autorização do município de Campo do Tenente.

6.7.  PRAZO DE EXECUÇÃO E DE VIGÊNCIA:
6.7.1. 12 (doze) meses, contados a partir de sua assinatura, podendo ser prorrogado nos termos da Lei Federal nº 8.666/93.

6.8. GESTOR/ FISCAL RESPONSÁVEL PELO RECEBIMENTO:
6.8.1.Fica a cargo de cada Secretaria solicitante, na pessoa do secretário municipal a gestão e fiscalização do contrato.

6.9. VALOR REFERENCIAL DE MERCADO
6.9.1. Conforme descrito no Termo de Referência de preços e respectivas cotações apensas ao processo licitatório em epígrafe.

6.10. ENDEREÇO PARA ENTREGA
6.10.1. Secretaria de Administração e Finanças, Av. Miguel Komarchewski, nº 900, centro, Campo do Tenente/Pr.

6.11. PAGAMENTO
a) O pagamento será efetuado em até 30 dias após o protocolo da NF/Fatura, atestada pela Secretaria solicitante, acompanhada das certidões de regularidade fiscal e trabalhista, dentro dos seus prazos de validade.
b) O faturamento dos produtos/serviços devera obedecer ao modelo de Nota Fiscal preconizado pelo órgão competente, seja ele Federal, Estadual ou Municipal.
c) A Contratada deverá fornecer número de agência e conta junto ao Banco do Brasil para receber os pagamentos devidos. Caso seja informado número de agência e conta junto a outros bancos será descontado do total a ser pago o valor referente a tarifa de transferência de valores.
Na Nota Fiscal deverá conter:
Nº do Pregão;
Nº do Contrato.
d) Ultrapassados os 30 dias previstos, o valor a ser pago deve ser atualizado desde a data do inadimplemento até a data do efetivo pagamento pelo índice IPCA e juros de 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) por dia de atraso, sobre o valor da ordem ou requisição de compra, limitado a 10% (dez por cento) do mesmo valor, contados a partir da data do inadimplemento até a data do efetivo pagamento.

6.12. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES
6.12.1. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:
a) Observar para que, durante a vigência da presente ata, sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem assim, a sua compatibilidade com as obrigações assumidas;
b) Efetuar o pagamento à Contratada, respeitando o prazo estabelecido e as demais cláusulas contratuais;
c) Comunicar prontamente à Contratada, toda e qualquer anormalidade verificada no fornecimento dos serviços;
d) Acompanhar e fiscalizar a perfeita execução do contrato, através da Secretaria solicitante, na pessoa do secretário municipal.

6.12.2. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:
a) Fornecer os serviços de telefonia móvel conforme especificações, validades e preços e prazo de entrega indicados na licitação supracitada e registrados no contrato;
b) Providenciar a imediata correção das deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pelo fiscal referentes à forma do fornecimento ao cumprimento das demais obrigações assumidas nesta ata;
c)Prover condições que possibilitem o atendimento das condições firmadas a partir da data da assinatura do contrato;
d) Responsabilizar-se por todas as despesas diretas ou indiretas inerentes ao fornecimento do objeto do contrato;
e)Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
f) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros decorrente de sua culpa ou dolo na execução do contrato.

6.13. Durante a vigência do contrato, a fiscalização e a verificação de que os serviços prestados atendem ás especificações deste edital ficarão a cargo do Secretário requisitante, ou servidor por este designado, que atuará registrando todas as ocorrências relacionadas com a sua execução, determinando-se o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados.

6.14. O fiscal citado no subitem 13 responderá pelo Município e terá total direito e responsabilidade para supervisionar, paralisar, receber provisoriamente, aprovar ou desaprovar toda e qualquer conduta e/ou parcela da aquisição em prestação de serviços em questão.

6.15. O recebimento definitivo não exclui a responsabilidade do proponente adjudicatário, nos termos das prescrições legais, podendo levar à rescisão do Contrato, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, bem como no contrato;
6.16. O serviço a ser entregue deverá estar em conformidade com o que foi solicitado no edital.

6.17. O representante do Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e controle da execução do contrato;
6.18. A fiscalização exercida por servidor do Contratante não exclui nem reduz a responsabilidade do fornecedor, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666/93;
6.19. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à Autoridade Competente para as providências cabíveis.

6.20. O não cumprimento da obrigação acarretará em penalidade constante do presente edital e seus anexos e nos termos da Lei 8.666/93.

6.21. As condições estabelecidas no edital e seus anexos vinculam as partes, e nos casos em que se encontram presentes os requisitos do Artigo 55 da Lei 8.666/93, há substituição do instrumento do contrato, na forma do artigo 62 da mesma Lei já mencionada.

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS SANSÕES ADMINISTRATIVAS
7.1. O atraso injustificado na execução do Contrato, sujeitará à Contratada a multa de mora, na forma prevista neste instrumento convocatório e respectivo Contrato.
7.2. A multa a que alude o subitem anterior não impede que a Administração rescinda unilateralmente o Contrato e aplique outras sanções previstas em lei.
7.3. Ficará impedida de licitar e contratar com o Município de Campo do Tenente, pelo prazo de até 05 (cinco) anos o licitante que praticar quaisquer atos previstos no artigo 7º da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002.
Art. 7º Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4o desta Lei, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais.
7.4. A aplicação da penalidade indicada no subitem anterior não impossibilitará a incidência das demais cominações legais contempladas pela Lei nº 8.666/93.
7.5. As sanções de que trata o subitem 7.3 poderão ser aplicadas juntamente com as multas previstas no presente instrumento, garantindo o exercício de defesa prévia do interessado.
7.6. Pela inexecução total ou parcial do Contrato a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar as seguintes sanções:
1. Advertência por escrito:
1. Descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas contratualmente;
a) Outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços do Contratante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.
2. Multa:
1. 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) por dia de atraso, sobre o valor da ordem ou requisição de compra, limitado a 10% (dez por cento) do mesmo valor, contados a partir do início do prazo contratual para a entrega dos produtos;
a) 5% (cinco por cento), a ser aplicada em dobro no caso de reincidência, limitada a 10% (dez por cento), sobre o valor total inicial do Contrato, por infração ou inadimplemento a qualquer cláusula ou condição do Contrato, não especificada na alínea “a” ou se a vendedora dar causa à rescisão da contratação.
3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Municipal, por prazo não superior a 2 (dois) anos;
4. Ficará impedido de licitar e de contratar com a Administração Pública e será descredenciado no Sicaf, pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais, garantido o direito à ampla defesa, o licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta: I - não assinar o contrato ou a ata de registro de preços; II - não entregar a documentação exigida no edital; III - apresentar documentação falsa; IV - causar o atraso na execução do objeto; V - não mantiver a proposta; VI - falhar na execução do contrato; VII - fraudar a execução do contrato; VIII - comportar-se de modo inidôneo; IX - declarar informações falsas; e X - cometer fraude fiscal.
4.1.   O valor das multas aplicadas deverá ser recolhido no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data da notificação. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fizer jus;
7.6.1. O valor devido, e não recolhido no prazo assinalado no subitem anterior, acrescido da taxa SELIC, ao mês ou fração, será cobrado administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa e cobrado mediante o processo de execução fiscal, com os encargos legais devidos, segundo o que estabelece a Lei nº 6.830/80.
7.7. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso à autoridade superior, no que couber, conforme previsto no art. 109 da Lei nº 8.666/93.
7.8. As penalidades só poderão ser relevadas nas hipóteses de caso fortuito ou força maior, devidamente justificadas e comprovadas, a juízo da Administração.
7.9. O Contrato poderá ser suspenso ou cancelado no interesse da Administração e nas hipóteses dos artigos 77 e 78 da Lei nº 8.666/1993, ou a pedido justificado do interessado, presente as razões orientadas pela Teoria da Imprevisão, observado do disposto na cláusula nona deste ajuste.
7.10. Na hipótese do Contratante iniciar procedimento judicial relativo à conclusão do Contrato, ficará a Contratada sujeita, além das multas previstas, também ao pagamento das custas e Honorários Advocatícios de 20% (vinte por cento) sobre o valor da causa.
7.11. Independente da aplicação das penalidades retro indicadas, a proponente ficará sujeita, ainda, à composição das perdas e danos causados à Administração Pública e decorrentes de sua inadimplência, bem como arcará com a correspondente diferença de preços verificada em nova contratação, na hipótese da proponente classificada não aceitar a contratação pelos mesmos preços e prazos fixados pela inadimplente.
7.12. Para efeito de aplicação de qualquer penalidade, são assegurados o contraditório e a ampla defesa.
7.12.1. O prazo para defesa prévia será de cinco dias úteis a contar da notificação.
7.12.2. Caberá recurso no prazo de cinco dias a contar da publicação da sanção no Órgão Oficial.
7.12.3. As penalidades serão obrigatoriamente registradas, esgotada a fase recursal na Bolsa de Licitações e Leilões – e, no caso de impedimento do direito de licitar e contratar, a licitante deverá ser descredenciada por igual período.
7.12.4. Somente a autoridade que registrou as penalidades na Bolsa de Licitações e Leilões poderá fazer sua retirada.
7.13. Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada, tratando-se de penalidade que implique no impedimento de licitar e contratar com o Município, ou de declaração de inidoneidade, será obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado e inscrição no CADFILM (Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Municipal).
CLAUSULA OITAVA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO
8.1. O Município adota práticas de anticorrupção, devendo:
I. Observar e fazer observar, em toda gestão do Sistema Municipal de Saúde, o mais alto padrão de ética, durante todo o processo de execução dos recursos do incentivo evitando práticas corruptas e fraudulentas; 
II. Impor sanções sobre uma empresa ou pessoa física, sob pena de inelegibilidade na forma da Lei, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pela gestão municipal se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa ou pessoa física, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar de licitação ou da execução de contratos financiados com recursos repassados pela SESA. Para os propósitos deste inciso, definem-se as seguintes práticas: 
Prática corrupta: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no desempenho de suas atividades; 
Prática fraudulenta: a falsificação ou omissão de fatos, com o objetivo de influenciar a execução dos recursos; 
Prática colusiva: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não competitivos; 
Prática coercitiva: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução de um contrato; 
Prática obstrutiva: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas, com o objetivo de impedir  materialmente a fiscalização da execução do recurso. 
III. Concordar e autorizar a avaliação das despesas efetuadas, mantendo à disposição dos órgãos de controle interno e externo, todos os documentos, contas e registros comprobatórios das despesas efetuadas.

CLÁUSULA NONA – DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO E DO REAJUSTE
9.1. Os preços são os constantes na(s) proposta(s) de preço(s) do FORNECEDOR e manter-se-ão inalterados pelo período de vigência do contrato, admitida revisão no caso de desequilíbrio da equação econômico-financeira inicial deste instrumento. Neles já se encontram computados todos os impostos, taxas, contribuição social, encargos trabalhistas, fretes, emolumentos e outras despesas que se façam necessárias para o fornecimento do objeto.
9.2. Será considerado compatível com o preço de mercado, o preço que for igual ou inferior à média apurada pelo Município de Campo do Tenente.
9.3. Para cada doze meses de vigência do contrato, o valor será reajustado tendo como base o IPCA – IBGE (Índice de Preços ao Consumidor AMPLO) acumulado nos últimos doze meses.

CLÁUSULA DÉCIMA - DO FORO
11.1. Fica eleito o Foro de Rio Negro para dirimir quaisquer dúvidas ou conflitos oriundos do presente contrato.
E, por estarem de pleno acordo, firmam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor e conteúdo, para os fins de direito.
			Campo do Tenente, __ de __ de 2022.
CONTRATANTE
CONTRATADA
Testemunhas:
1. Nome/RG/Assinatura:
1- Nome/RG/Assinatura:

















ANEXO 08 – MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS - LEI N. 13.709/2018
AO
MUNICÍPIO DE CAMPO DO TENENTE/PR
PREGÃO ELETRÔNICO Nº __/2022

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS - LEI N. 13.709/2018
1. É vedado às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência da execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto da contratação, sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal.
2. As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações – em especial os dados pessoais e os dados pessoas sensíveis – repassados em decorrência da execução contratual, em consonância com o disposto na Lei n. 13.709/2018, sendo vedado o repasse das informações a outras empresas ou pessoas, salvo aquelas decorrentes de obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do edital/instrumento contratual.
3. As partes responderão administrativa e judicialmente, em caso de causarem danos patrimoniais, morais, individual ou coletivo, aos titulares de dados pessoais, repassados em decorrência da execução contratual, por inobservância à LGPD.
4. Em atendimento ao disposto na Lei n. 13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), o CONTRATANTE, para a execução do serviço objeto deste edital, terá acesso aos dados pessoais dos representantes da LICITANTE/CONTRATADA, tais como: número do CPF e do RG, endereço eletrônico, cópia do documento de identificação, ART (Anotação de Responsabilidade Técnica), RRT (Registro de Responsabilidade Técnica), CAT (Certidão de Acervo Técnico) e TRT (Termo de Responsabilidade Técnica). 
5. A LICITANTE/CONTRATADA, declara que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) e, se compromete a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação, com intuito de proteção dos dados pessoais repassados pelo CONTRATANTE.
6. A LICITANTE/CONTRATADA, fica obrigada a comunicar ao CONTRATANTE, em até 24 (vinte e quatro) horas, qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito que possa vir a impactar e/ou afetar o CONTRATANTE, bem como adotar as providências dispostas no art. 48 da LGPD.
 Local e Data
_________________________________________________
Representante Legal ou Procurador da Licitante
(Nome e assinatura)
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 39/2022


 


 


O Município de Campo do Tenente, por meio do 


seu Prefeito Weverton Willian Vizentin, no uso de suas 


atribuições legais, torna público


, que realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma 


ELETRÔNICA, com 


critério de julgamento 


menor preço por item,


 


em conformidade com as condições, quantitativos e descritivos 


trazidos pelo Edital e seus anexos, especialmente o Anexo I, que veicula o Termo de Referência.


 


 


O procedimento licitatório observará


 


as disposições da Lei Federal nº 10.520/03, Lei Complementar 123/06 e 


suas alterações, bem como o Decreto Municipal nº 240/2021 e subsidiariamente, no que couber, as disposições 


da Lei Federal nº 8.666/93, e suas alterações, sem prejuízo das demais legisl


ações e normas regulamentares 


aplicáveis à espécie e às condições e exigências estabelecidas neste Edital e seus Anexos.


 


 


 


RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 


até às 8h59min do dia 20/06/2022


 


ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: 


às 9h do dia 20/06/2022


 


INÍCIO DA 


SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 


após análise das propostas pelo pregoeiro.


 


REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF).


 


LOCAL: Portal: Bolsa de Licitações do Brasil 


–


 


BLL 


bllcompras.com


 


 


PREGOEIRO: WILLIAN DE BASTOS


 


EQUIPE DE APOIO: MARISTELA 


REMBOSKI E TARCÍCIO CARLOS PEREIRA


 


DECRETO MUNICIPAL Nº 130/2021.


 


 


1.


 


DO OBJETO


 


1.1.


 


Contratação de empresa especializada em telecomunicações, que possua outorga da ANATEL, para 


prestação de serviços de telefonia móvel pessoal (SMP 


-


 


Serviço Móvel Pessoal) através


 


das tecnologias atuais, 


para transmissão de voz e dados, pelo sistema digital pós


-


pago, em atendimento as diversas secretarias 


municipais, 


conforme condições, descrições, especificações, quantidades e exigências estabelecidas 


Anexo I


 


deste Edital.


 


 


1.2.


 


O 


critério de julgamento adotado será o 


menor preço por item,


 


observadas as exigências contidas neste 


Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.


 


 


1.3.


 


 


Da divisão em lotes:


 


 


O objeto ora licitado contém um lote, contendo apenas um item, sendo que 


os 


lances serão ofertados por item.


 


 


1.4.


 


 


 


Do certame


: Na presente licitação aplica


-


se o Art. 49, inciso II da Lei Complementar  nº123/2006, mas 


serão aplicadas as regras de empate ficto e habilitação tardia.


 


 


2.


 


DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS


 


2.1.


 


As despesas 


decorrentes da aquisição do objeto desta licitação correrão pelas seguintes dotações 


orçamentárias:


 


03 


-


 


Secretaria de Administração e Finanças


 


03.001 


–


 


Secretaria de Administração e Finanças


 


04.122.0003.2004 


–


 


Manutenção da Secretaria de Administração e F


inanças


 


3.3.90.39.00.00 


–


 


Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica


 


Fonte 00000 


–


 


Recursos Municipais


 


04 


–


 


Secretaria de saúde


 


04.001 


–


 


Secretaria de Saúde


 




        1     PREGÃO ELETRÔNICO Nº 39/2022     O Município de Campo do Tenente, por meio do  seu Prefeito Weverton Willian Vizentin, no uso de suas  atribuições legais, torna público , que realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma  ELETRÔNICA, com  critério de julgamento  menor preço por item,   em conformidade com as condições, quantitativos e descritivos  trazidos pelo Edital e seus anexos, especialmente o Anexo I, que veicula o Termo de Referência.     O procedimento licitatório observará   as disposições da Lei Federal nº 10.520/03, Lei Complementar 123/06 e  suas alterações, bem como o Decreto Municipal nº 240/2021 e subsidiariamente, no que couber, as disposições  da Lei Federal nº 8.666/93, e suas alterações, sem prejuízo das demais legisl ações e normas regulamentares  aplicáveis à espécie e às condições e exigências estabelecidas neste Edital e seus Anexos.       RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS:  até às 8h59min do dia 20/06/2022   ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS:  às 9h do dia 20/06/2022   INÍCIO DA  SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS:  após análise das propostas pelo pregoeiro.   REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF).   LOCAL: Portal: Bolsa de Licitações do Brasil  –   BLL  bllcompras.com     PREGOEIRO: WILLIAN DE BASTOS   EQUIPE DE APOIO: MARISTELA  REMBOSKI E TARCÍCIO CARLOS PEREIRA   DECRETO MUNICIPAL Nº 130/2021.     1.   DO OBJETO   1.1.   Contratação de empresa especializada em telecomunicações, que possua outorga da ANATEL, para  prestação de serviços de telefonia móvel pessoal (SMP  -   Serviço Móvel Pessoal) através   das tecnologias atuais,  para transmissão de voz e dados, pelo sistema digital pós - pago, em atendimento as diversas secretarias  municipais,  conforme condições, descrições, especificações, quantidades e exigências estabelecidas  Anexo I   deste Edital.     1.2.   O  critério de julgamento adotado será o  menor preço por item,   observadas as exigências contidas neste  Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.     1.3.     Da divisão em lotes:     O objeto ora licitado contém um lote, contendo apenas um item, sendo que  os  lances serão ofertados por item.     1.4.       Do certame : Na presente licitação aplica - se o Art. 49, inciso II da Lei Complementar  nº123/2006, mas  serão aplicadas as regras de empate ficto e habilitação tardia.     2.   DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS   2.1.   As despesas  decorrentes da aquisição do objeto desta licitação correrão pelas seguintes dotações  orçamentárias:   03  -   Secretaria de Administração e Finanças   03.001  –   Secretaria de Administração e Finanças   04.122.0003.2004  –   Manutenção da Secretaria de Administração e F inanças   3.3.90.39.00.00  –   Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica   Fonte 00000  –   Recursos Municipais   04  –   Secretaria de saúde   04.001  –   Secretaria de Saúde  

